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p-Governo - Um Sistema para Gestão de Projetos Públicos 

Por Stanislaw Gasik, PhD 

Resumo 

A gestão de projetos públicos é uma das ferramentas básicas para a administração pública moderna. Atualmente não 
existe nenhum sistema conceitual integrado para esta área de gestão. O artigo contém os resultados da análise das 
melhores práticas de gestão de projeto público de 93 países. Estas práticas foram agrupadas em seis áreas: gestão de 
portfólio de projeto público, unidades organizacionais, processos e metodologias, gestão de conhecimentos, atores da 
gestão de projetos públicos e o desenvolvimento da gestão de projetos públicos. Em conjunto, estas áreas formam um 
sistema para gestão de projetos públicos. O artigo introduz o conceito de p-governo, ou seja, um governo que baseia o 
seu funcionamento na gestão eficaz de projetos. O artigo prepara fundamentos teóricos para a gestão comparativa de 
projetos públicos. 

Introdução 

Um projeto público é um projeto executado por uma administração pública ou com a participação de uma administração 
pública, ou implementado com a participação de fundos provenientes do orçamento de uma tal administração. 

Projetos públicos são de interesse cada vez maior para pesquisadores. Livros inteiros descrevem como gerenciar 
projetos públicos (p.ex., Kassel 2010; Wirick 2009). As diferenças entre gestão de projeto nos setores público e privado, 
bem como detalhes de projetos públicos, muitas vezes em relação a determinados países, são examinadas 
(p.ex.,Bretschneider 1990; Abbasi e Al-Mharmah 2000; Olateju et al. 2011; Nagadevara 2012; Arnaboldi et al. 2004). 
As causas de ineficiência na gestão de projetos públicos são um assunto que desperta grande interesse (p.ex., Cats-Baril 
e Thompson 1995; Flyvbjerg 2007; Flyvbjerg et al. 2009; Sambasivan e Soon 2007; Assaf e Al-Hejji 2006; Iyer e Jha 
2005; Yuttapongsontorn et al. 2008). Os fatores críticos de sucesso dos projetos públicos (Moe e Pathranaraku 2006) e 
o impacto das práticas em gestão de projetos públicos sobre o sucesso desses projetos (Shah et al. 2011) são analisados. 
Fatores culturais são um tipo especial de fatores de sucesso críticos na implementação de projetos públicos (Hall e Holt 
2002). Mutajwaa e Rwelamila (2007) analisam as habilidades necessárias para realizar projetos públicos em países em 
desenvolvimento. Hallein e Bowman (2002) analisam os fatores que afetam a gestão da qualidade em projetos públicos. 

O número de publicações dedicadas à gestão de projetos públicos, bem como seu crescente orçamento, aponta para o 
aumento do interesse neste tipo de projeto. No entanto, até hoje não existe um sistema consistente de gestão de projetos 
públicos. Este artigo tenta preencher essa lacuna. O objetivo do meu trabalho é identificar e sistematizar as práticas de 
gestão de projetos públicos. Uma descrição estruturada dessas práticas cria um sistema de gestão de projetos públicos. 

Projetos públicos podem ser vistos a partir de várias perspectivas. Gerentes de projeto envolvidos diretamente em sua 
execução têm uma perspectiva diferente daquela das pessoas responsáveis pelos sistemas globais de sua execução: 
governos, ministros, administradores de instituições públicas. 
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Os gerentes de projeto geralmente estão interessados nas atividades diretamente relacionadas com a execução de 
projetos: por exemplo, as atividades a serem realizadas para produzir um produto específico, formas de prevenir riscos 
específicos, maneiras de construir um cronograma de projeto. Pessoas e organizações responsáveis pela gestão de 
projetos públicos veem-nos de outra maneira. Estas pessoas estão interessadas em organizar um sistema eficaz de gestão 
de projetos públicos como um todo. O que é importante para eles é, por exemplo: a organização de instituições 
relevantes, desenvolvendo e implementando um processo abrangente, a existência de mecanismos para seleção de 
projetos. As principais perguntas que fazem podem ser: nós temos uma unidade organizacional de apoio a projetos 
públicos? Já definimos o processo de seleção de projeto? Temos um sistema organizado de gestão de subempreiteiras de 
projeto? Este estudo é focado principalmente no segundo grupo de interesse: ele tenta responder à pergunta de como 
organizar o sistema de gestão de projetos públicos, a nível de país. 

O foco do estudo são os estados e, em países com uma estrutura federativa (p.ex., Canadá, Austrália, EUA), seus 
principais componentes administrativos que atuam autonomamente na área de gestão de projetos públicos. Todas essas 
unidades serão coletivamente chamadas de "países". 

Os seis capítulos a seguir descrevem as principais áreas de gestão de projetos públicos. 

Gestão de Portfólio de Projetos Públicos 

A Gestão de portfólio de projetos públicos abrange os processos de seleção, início e modificação do conjunto de 
projetos públicos em um determinado país. 

Início de um Projeto Público baseado em Estratégias 

A estratégia de uma organização geralmente compõe a base para a gestão de portfólio de projetos (p.ex., PMI 2013b). 
Agências de governo devem ter planos estratégicos, por exemplo, para períodos não menores que cinco anos (Casa 
Branca 1993), que estabelecem os objetivos a atingir através da implementação de programas. O plano estratégico 
também deve incluir uma avaliação das maneiras de atingir estes objetivos, ou seja, as maneiras de medir a eficácia dos 
programas. O plano anual, definindo um conjunto de programas a ser implementado pela agência, deve ser coerente 
com a estratégia da agência. Essa abordagem assegura que apenas os projetos alinhados com a estratégia das agências 
governamentais serão selecionados para execução. 

A estratégia também pode ser definida diretamente, através da identificação dos programas que precisam ser 
implementados. No Havaí, foram definidas dez atividades básicas de programas de transição de estado (p.ex., 
governança, modernização dos impostos, educação, infraestrutura consolidada). Para garantir a realização dos objetivos 
do programa, é necessário o estabelecimento de regras rigorosas de gestão de projetos e programa (OIMT Havaí 2013) 
– este é um dos objetivos estratégicos do estado. 

Iniciar Projetos Públicos Especiais 

A estratégia predefinida não é a única razão para lançar um projeto ou um programa. A outra razão é a ocorrência de 
uma situação específica que exige uma reação. Se há uma chance de que, ou caso seja verificado que certas áreas de 
serviços públicos operam de forma ineficiente, o governo terceiriza a análise para equipes lideradas por cientistas e 
especialistas eminentes em suas áreas. Esta abordagem é utilizada muitas vezes no Reino Unido. 
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O Relatório de Barker (Barker, 2004), o resultado final da Análise de Barker, é composto de recomendações referentes 
às necessidades de habitação. O Relatório de Latham (1994) abordou a situação da indústria de construção no Reino 
Unido. O Relatório de Byron (Byron 2008) abordou a utilização de tecnologia da informação, em particular, jogos 
visuais, Internet e redes sociais por crianças. O Relatório de Byatt (Byatt 2002) abordou a situação relativa a contratos 
para órgãos executivos locais. A elaboração dos relatórios resulta no desenvolvimento de recomendações descrevendo 
novas maneiras de executar a administração. Estas recomendações são implementadas por meio de projetos públicos. 

Projetos podem ser executados de uma forma padrão, com base em estratégias existentes (projeto básico). Em casos 
excepcionais, também podem ser iniciados como uma maneira de enfrentar novos problemas importantes que impedem 
a implementação da estratégia (projetos especiais). Fontes de projetos públicos são representadas na Figura 1. 

Figura 1. Fontes de Projetos Públicos 

 

Unidades organizacionais 

A implementação de funções organizacionais é impossível sem incorporá-las em estruturas organizacionais. Este 
capítulo descreve as unidades organizacionais envolvidas na gestão de projetos públicos. 

Escritórios de Gestão de Projetos Públicos 

Em muitos países foram estabelecidas Instituições ou agências de apoio a gestão de projetos públicos – Escritórios de 
Gestão de Projetos Públicos (PPMO). O objetivo geral de um PPMO é sempre melhorar a execução de projetos 
públicos. PPMOs são posicionados em diferentes locais e em diferentes níveis de estruturas de organização. Por 
exemplo, no estado australiano de Victoria, há o cargo de Ministro de Grandes Projetos, que administra os maiores 
projetos do estado (MP Victoria 2013). Nos Estados Unidos, o Escritório de Administração e Orçamento, que 
supervisiona a implementação de projetos-chave (OMB USA 2013), reporta-se diretamente ao Presidente. Na maioria 
dos países, os PPMOs são unidades organizacionais de ministérios (p.ex., PDD Vermont 2013). 

Serviços Relacionados à Implementação de Projetos 

Muitas vezes, os PPMO assumem total responsabilidade pela execução de projetos, que são gerenciados por eles. Estas 
soluções foram adotadas, por exemplo, no Reino Unido (MPA UK 2013) e no estado de Nova York (EPMO New York 
2013). 
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Outra forma de envolvimento de um PPMO está no fornecimento de pessoal, particularmente de gestores para projetos 
públicos (por exemplo, Gestão de Projetos, Obras Públicas de New South Wales (PS NSW 2013)). 

PPMOs executam serviços de gestão de projeto separados e bem definidos, para outras unidades de governo. Nesta 
variedade de serviços de PPMOs, eles assumem responsabilidade por funções específicas de gestão de projeto, e não 
pelos projetos inteiros. PPMOs geralmente prestam serviços de assessoria às equipes de gestão de projeto (SSC Nova 
Zelândia 2011). No início do ciclo de vida do projeto, os funcionários do PPMO desenvolvem os estudos de caso e 
viabilidade de negócios (p.ex., PM Missouri 2013). PPMOs prestam serviços na área de determinação de regras de 
governança de projetos (POCD California 2013; MPV Victoria 2013). 

Após o início do projeto, os serviços de preparação do plano de projeto são entregues (p.ex., PW Paquistão 2013), em 
especial para definir o escopo (p.ex., POCD Califórnia 2013), agendamento e definição do caminho crítico (p.ex. , PMS 
Arizona 2013) ou cálculo do orçamento do projeto (PW Paquistão 2013). 

A implementação de projetos públicos muitas vezes envolve muitas agências de governo. Tal envolvimento é 
coordenado por um PPMO através de seu planejamento (MPMO Canadá 2013) e coordenação de envolvimento (p.ex., 
OPMP Alasca 2013; MPA UK 2013). 

No período de implementação do projeto, os PPMOs prestam vários serviços, tais como gestão de documentos (PM 
Missouri 2013), gestão de tempo, recursos e qualidade (JKRM Malásia 2013) e gestão de risco independente (SSC 
Nova Zelândia 2011). A minimização do risco pode ser o objetivo da Equipe de Segurança do Projeto (QAT Texas 
2013). 

Os PPMOs apoiam outras agências governamentais na coleta de informações sobre o progresso do projeto. Estas 
informações são usadas para monitorar e controlar a implementação de projetos (p.ex., EPMO Vermont 2013; MPMO 
Canadá 2013). O objetivo da célula organizacional especial poderá ser a análise dos dados do projeto (MDoT Montana 
2013). 

Os PPMOs verificam se projetos e programas são implementados de acordo com as diretrizes dos órgãos autorizados 
(SSC Nova Zelândia 2011). Eles realizam auditorias, análises e avaliações de projeto (p.ex., MPMO Canadá 2013; 
MPA UK 2013; EPMO Vermont 2013; PQ Queensland 2013). A fim de controlar e monitorar os projetos, poderá ser 
criada uma unidade organizacional especial. Em Maryland, há uma equipe de Supervisão de Gestão de Projetos (PMO 
Maryland 2013), no Texas, a Equipe de Garantia de Qualidade (QAT Texas 2013). 

PPMOs incorporam seus empregados em equipes de projeto, fazem-nos participar do projeto principalmente em um 
papel de supervisão (p.ex., EPMO Carolina do Norte 2013; PW Paquistão 2013). Eles podem avaliar projetos e 
instituições inteiras do ponto de vista de capacidades de gestão de projeto. Os resultados são repassados para as 
agências e departamentos em que os projetos são implementados. 

Os serviços PPMO não se encerram no final dos projetos. EPMO Vermont (2013) apoia a medição e emissão de 
relatórios dos benefícios após a conclusão do projeto. 
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Facilitação de Projeto 

Uma característica muito importante de um PPMO é a de facilitar a implementação do projeto. Em particular, projetos 
de infraestrutura em geral exigem a obtenção de inúmeras licenças e são implementados em um complexo ambiente 
organizacional e jurídico. Obtenção de licenças, aceitação e apoio é muito difícil para pessoas de fora do ambiente. A 
coleta eficiente de tudo isto requer o apoio das pessoas que operam nesse ambiente. PPMOs apoiam a criação dos 
principais documentos necessários para a implementação de projetos (DSD WA 2013) e removem obstáculos 
administrativos. 

A facilitação da implementação de um projeto é realizada pelo funcionário do órgão público designado para o projeto, 
chamado às vezes de "patrono" (p.ex., DSD WA 2013; OPMP Alasca 2013; MPFU Austrália 2013; MPV Victoria 
2013). Patronos prestam assessoria sobre quais licenças são necessárias para o projeto, prestam apoio na obtenção 
dessas licenças, gerenciam e facilitam contatos com agências governamentais e interagem com elas. Patronos podem 
atuar como mediadores quando surgem questões políticas. Outro papel de um patrono é representar o projeto no 
governo. 

Manutenção e Desenvolvimento de Metodologias 

Entre as tarefas do PPMO está a de manter e desenvolver o ambiente de gestão de projetos públicos. Os PPMOs 
definem e defendem políticas e metodologias relacionadas com a abordagem projetada da gestão. Metodologias lidam 
com a gestão de portfólios de projetos e com projetos individuais. 

Políticas incluem diretrizes gerais sobre gestão de projetos. Por exemplo, POCD Califórnia (2013) e PQ Queensland 
(2013) lidam com sua definição e manutenção. 

Metodologias relacionadas com a gestão de portfólios, p.ex., para o processo de pedido de autorização de projetos e a 
sua iniciação, são definidas por exemplo pelo EPMO Vermont (2013) e EPMO New York (2013). 

Metodologias de gerenciamento de projeto completo cobrindo todo o processo de implementação do projeto são 
mantidas por um PPMO, por exemplo, em PMSC Missouri (2013). Eles são baseados em padrões reconhecidos, tais 
como o PMBOK ® Guide na versão desenvolvida por TenStep (EPMO Vermont (2013)). POCD Califórnia (2013) 
utiliza para essa finalidade o modelo de maturidade CMMI ® (SEI 2006). Alguns PPMOs definem metodologia sem 
referência às normas reconhecidas de gestão de projeto (PW Paquistão 2013). 

Assim como as organizações mais fortemente envolvidas na implementação de projetos, os PPMOs promovem a gestão 
de projetos em seus países (p.ex., EPMO Vermont 2013; MPMO Canadá 2013). 

PPMOs executam funções relacionadas com a manutenção e a utilização de aplicativos de software de gerenciamento 
de projeto. DIT Michigan (2000) descreveu o padrão para suporte de software de gestão de projetos que é obrigatório 
para o estado de Michigan. PPMOs possuem portais web que fornecem ferramentas de gestão de projeto para órgãos 
públicos (PS NSW 2013). É possível manter, supervisionar e compartilhar sistemas e tecnologias que oferecem suporte 
a gestão de projeto (MPV Victoria 2013, VITA Virgínia, 2013c). 

Conhecimentos que podem ser úteis mais tarde no projeto ou em projetos posteriores são gerados à medida que projetos 
públicos são implementados. A tarefa dos PPMOs é armazenar e transferir esses conhecimentos (p.ex., CPPM 
Singapura 2013). 
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Este conhecimento tem a forma principalmente de "melhores práticas", ou seja, soluções ideais de problemas 
específicos, ou aqueles que facilitam a implementação sem problemas de processos. Conhecimentos podem ser obtidos 
como resultado de deparar-se com um problema (IPMD Índia 2013). PPMOs apoiam o intercâmbio de conhecimentos 
entre empreiteiras e outras partes interessadas (PMSC Missouri 2013). 

Grupos Consultivos 

Além dos Escritórios de Gestão de Projetos Públicos, a execução de projetos públicos envolve órgãos cuja missão 
consiste em aconselhar sobre gestão de projetos. Estes órgãos executam funções particularmente importantes 
relacionadas com o sistema de execução de projetos públicos e geralmente não estão envolvidos diretamente na gestão 
de projetos individuais. 

Órgãos Consultivos têm tarefas específicas, como consulta geral em gestão de projetos (PMAC Tasmânia 2013). Estes 
órgãos estão envolvidos na promoção e apoio à gestão de projetos (PMOAG Montana 2013; PMAC Tasmânia 2013), 
remoção de obstáculos à gestão de projetos e prestação de apoio aos gerentes de projeto (PMAG Carolina do Norte 
2013). Eles podem avaliar requerimentos para os projetos mais importantes (ITAC Arizona 2013). Os órgãos 
consultivos podem definir e melhorar os processos, procedimentos e modelos de documento do projeto (EPMO 
Carolina do Norte 2013; EPMO Kansas 2008, p. 18). 

Maturidade Organizacional em Gestão de Projetos Públicos 

As habilidades e capacidades de gestão de órgãos públicos ocupados com a gestão de projetos públicos estão em 
diferentes níveis. Algumas instituições baseiam sua estratégia de gestão de projetos exclusivamente na habilidade dos 
gerentes de projeto. Outras, na esfera oposta de capacidades, possuem sistemas organizacionais deliberados e eficientes. 
Modelos de maturidade organizacional de gestão de projeto são aplicados para avaliar e melhorar suas capacidades. 

No Canadá, foram definidos cinco níveis de capacidades de gestão de projetos públicos (TBoCS Canadá 2013): 

1. Limitada, baseando-se nas habilidades de gerentes de projetos individuais. 

2. Sustentável, com implementação de projetos de apoio às funções básicas. 

3. Tática, com implementação de operações de ajuste de projeto para atender planos. 

4. Evolutiva, com a implementação de projetos para alcançar objetivos estratégicos em evolução. 

5. Transformacional, com a implementação de projetos que alteram a forma de fazer negócios da organização. 

Todos os ministérios e agências governamentais são avaliados utilizando este padrão para avaliar as capacidades de 
gerenciamento na área de gestão de projetos. Com base nesta avaliação, a Secretaria do Conselho da Fazendo aconselha 
Ministros sobre a possível implementação do projeto por órgãos individuais. 

Na Austrália, o modelo British P3M3 ® (OGC 2010) é aplicado para avaliar a maturidade do projeto. A avaliação da 
maturidade é realizada em cada uma das três áreas principais: gestão de projetos, gestão de programas e gestão de 
portfólio de projetos. 
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Processos e Metodologias 

Projetos são implementados por meio de atividades que são agrupadas em processos. Neste capítulo, descrevo os 
processos e os grupos aos quais eles são designados: sistemas de gestão de projetos públicos nacionais, processos de 
negócio e metodologias de gestão. 

Classificações de Projetos 

Variantes de processos e metodologias podem ser usadas, dependendo da importância e complexidade do projeto. O 
conjunto de documentos gerenciais que devem ser criados em um projeto depende da designação do projeto para a 
categoria apropriada. 

O orçamento estimado do projeto é usado como base para a classificação do projeto. Este critério é usado em estados 
como Michigan (PMRC Michigan 2004) e Virginia (Virginia VITA 2013b), na Noruega (NTNU Noruega 2013) e na 
Austrália (DoF Austrália, 2013). A carga de trabalho esperada do projeto, expressada em horas, é um critério 
semelhante (PMO Maine 2013). 

O critério de custo é utilizado em combinação com outros critérios, tais como o alcance do projeto (o número de órgãos 
envolvidos), a tecnologia utilizada, a atenção de autoridades estatais e os meios de comunicação (PMRC Michigan 
2004), a criticidade para o negócio, o número de usuários do produto do projeto, complexidade, apoio das partes 
interessadas, tamanho e experiência da equipe do projeto (SIT PMO Montana 2013), complexidade (VITA Virgínia 
2013), risco (DoF Austrália 2013c) e duração (DIR Texas 2013). O método específico de classificação do projeto é sua 
identificação como importante pelas autoridades competentes (DIR Texas 2013; Ponto de Aquisição NSW 2013). 

Sistemas de Implementação de Projetos Nacionais 

A abordagem mais ampla para a implementação de projetos públicos é a introdução de um Sistema de Implementação 
de Projeto Nacional (NPIS). Metodologias de gestão de projeto são os componentes essenciais de tais sistemas. Tais 
sistemas são aplicados a todos os projetos ou a projetos de um tipo especificado que são implementados no país 
(projetos de tecnologia e projetos de empreendimentos imobiliários no Canadá (NPMS Canadá 2013), projetos de 
tecnologia no Texas (SPD Texas 2013)). 

Os princípios e diretrizes chaves podem ser os principais componentes dos NPIS. Eles também fornecem roteiros, 
produtos e ferramentas necessários para concluir com êxito os projetos dentro do orçamento e do prazo e metodologias 
para entrega de projeto e processos de implementação dessas metodologias (NPMS Canadá 2013). Tais sistemas 
fornecem diretrizes, melhores práticas, ferramentas de gestão de projeto, especialmente para avaliação de risco do 
projeto, para gestão de projetos e portfólio, para governança e métodos de emissão de relatórios (SPD Texas 2013). 
Projetos nacionais são implementados pela execução de um conjunto de projetos, que juntos constituem um programa 
de implementação do NPIS. Procedimentos de cooperação coordenada abrangendo aprovação e análise de projetos, com 
informações sobre os fornecedores e com o desenvolvimento de políticas e diretrizes são produzidos como resultado da 
realização de tais programas (SPD Texas 2013). 

Os Processos de Governança 

Processos de governança são sequências de operações, geralmente realizadas em intervalos planejados, para verificação 
do status do projeto e tendo nesta base, as decisões-chave, em particular a respeito de sua iniciação, e verificação 
durante sua execução da razoabilidade de continuar a implementar o projeto. 
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Iniciação de Projeto 

Iniciação de projeto é um resultado da execução de um procedimento de uma ou duas etapas. Os resultados da avaliação 
de maturidade em gestão de projeto organizacional podem ser utilizados para avaliar as propostas de projeto. O 
resultado da avaliação decide se o projeto será implementado este ano, reexaminado no próximo ano, ou rejeitado 
(p.ex., DoF Austrália 2013). A avaliação de risco de projeto é um componente da iniciação do projeto. Tal avaliação 
pode ser realizada duas vezes: na primeira avaliação são identificados os riscos mais importantes e são desenvolvidos 
planos de mitigação. A segunda avaliação inclui a avaliação das medidas anti-riscos que são aplicados como resultado 
da primeira avaliação (DoF Austrália 2013b). 

O processo de iniciação pode consistir em uma ou duas etapas. O processo de iniciação de dois estágios é um em que as 
decisões sobre o projeto são tomadas como resultado de duas avaliações, cada uma das quais pode levar ou à transição 
para a próxima fase ou à rejeição. A primeira avaliação geralmente está relacionada com o cumprimento da estratégia, a 
segundo aos efeitos comerciais do projeto proposto (p.ex., NTNU 2013; AGIMO Austrália 2013). 

O processo de uma etapa é um em que há apenas uma decisão na iniciação de projeto (p.ex., DSD Austrália Ocidental 
2013b). Isso não significa que não existam componentes bem definidos dentro deste processo, mas a execução de cada 
tal componente não termina com a tomada de uma decisão formal. 

Implementação de Projeto 

Projetos públicos estão sujeitos à supervisão comercial durante sua implementação. A compatibilidade do projeto com 
seu caso de negócios e a viabilidade dos resultados esperados do negócio são as principais áreas de interesse durante 
essa verificação. As verificações são realizadas em determinados pontos do ciclo de vida do projeto (ou programa), 
chamados "portais". 

O conjunto ordenado de tais verificações é chamado o "processo de revisão de portais". Este processo foi definido pela 
British Office of Government Commerce (Secretaria Britânica de Comércio do Governo) (OGC 2007) e foi 
implementado, entre outros lugares, na Austrália, na esfera federal (DoF Austrália 2013), no Texas (DIR Texas 2013) e 
na Nova Zelândia (SSC Nova Zelândia 2013). 

Projetos e programas importantes devem atravessar seis portais: 

0. Avaliação Estratégica - o portal apenas para programas. Verificação de que o programa é necessário e que 
tem possibilidade de atingir seus objetivos. 

1. Justificativa Comercial - verificação se as necessidades comerciais podem ser atendidas. É possível financiar 
o projeto? Determinação dos efeitos que serão obtidos pelo dinheiro investido. 

2. Estratégia de entrega - Verificação se a estratégia de produção ou de aquisição planejada para o projeto é 
adequada para alcançar os resultados do projeto. Verificação dos planos de implementação ou da 
documentação de licitação. 
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3. Decisão de investimento - Outra verificação se o projeto ainda é necessário, se existem verbas, se os planos 
de implementação são adequados, e se a decisão de investimento é adequada à situação atual. 

4. Prontidão para o serviço - Verificação se a organização está pronta para implementar os produtos do projeto. 

5. Análise das operações e realização de benefícios - Verificação se os produtos do projeto são adequadamente 
usados e se os resultados comerciais foram obtidos. 

A aprovação em cada portal é um resultado da avaliação. 

Metodologias de Gestão de Projeto Público 

Metodologia de gestão de projeto é uma coleção estruturada de diretrizes que descrevem as formas de gestão de 
projetos. Metodologias podem ser associadas com os processos de governança. Deste ponto de vista, a metodologia 
descreve atividades que devem ser realizadas para efetivamente passar pelos portais do processo de governança. No 
Texas, para cada um dos portais do processo de Estrutura de Entrega de Projeto do Texas (DIR Texas 2013), foram 
desenvolvidos os processos necessários para passar por estes portais, juntamente com as técnicas, ferramentas e 
formulários aplicáveis. Com esta abordagem, a metodologia é complementar ao processo de governança. 

Metodologias também podem ser construídas e aplicadas sem referência ao processo de governança. Neste caso o 
processo de governança não existe sozinho. As metodologias contêm as ações conducentes e verificações da 
conformidade do projeto com as perspectivas comerciais (p.ex., PMBOK ® Guide, PMI 2013). Neste caso, a 
metodologia de gestão de projeto pode ser considerada como uma extensão do processo de governança. Em Montana, a 
Estrutura do Ciclo de Vida do Projeto é a metodologia pai (SIT PMO Montana 2013b), que inclui um ciclo de 
governança de projeto, ciclo de gestão de projeto, ciclo de aquisição e ciclo de desenvolvimento de produto. 

Metodologias de gestão de projeto podem ser caracterizadas pelos padrões nos quais são baseadas, por seus conjuntos 
de fases e pelo seu âmbito de aplicação. 

O ANSI PMBOK ® Guide (PMI 2013) é usado como base para a construção de metodologia de gestão de projetos. Por 
exemplo, as metodologias de gestão de projeto de Nova York (OITS New York 2013) e de Michigan (PMRC Michigan 
2004) são baseadas nele. 

O conjunto de fases de metodologia (em conjunto chamados de "ciclo de vida do projeto") pode abranger, por exemplo, 
a fase de avaliação preliminar, a fase de processo de desenvolvimento de perspectiva comercial, a fase de seleção de 
fornecedores, a fase de estabelecimento de capacidade de serviço e a fase de entrega de serviços (QTF Queensland 
2013). O ciclo de vida do projeto, de acordo com o PMBOK ® Guide, pode ser dividido em iniciação, planejamento, 
execução (com monitoramento e controle) e encerramento do projeto (CDOT Califórnia 2013). A metodologia de 
gestão de projetos de transporte (WSDOT Washington 2013d) descreve o ciclo de vida do projeto, que consiste de cinco 
fases: iniciação e alinhamento de objetivos comerciais, planejamento do trabalho, aprovação do plano pelas agências 
envolvidas, implementação do plano, transição do produto para operações e encerramento do projeto. 

O âmbito de aplicação da metodologia pode ser definido de diferentes maneiras. Pode ser recomendado para todos os 
projetos públicos implementados pelo governo e suas agências (OEG Tasmânia 2011). 
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Pode ser aplicado de forma mais ampla, de modo a incluir tanto as agências governamentais como fornecedores 
implementando projetos públicos (CDOT Califórnia 2013). 

Podem ser desenvolvidas metodologias para diferentes tipos de projetos, tais como TI, software, engenharia, 
desenvolvimento de negócios (SOT NY 2013). O esquema geral de processos e metodologias de governança foi 
mostrado na Figura 2. 

Figura 2 - Governança e metodologias de gestão de projeto 

 

Metodologias de gestão de programas foram desenvolvidas e implementadas em alguns países, em acréscimo a 
metodologias de gestão de projetos (p.ex., VITA Virgínia 2013; EPMO Carolina do Norte 2010). 

Gestão de Conhecimentos 

Conhecimento é o recurso básico necessário para a implementação de projetos públicos (e também para outros tipos de 
projetos). Este conhecimento pode ser em forma codificada (como, por exemplo, em normas de gestão de projeto) e 
também pode ser distribuído através de contatos dos membros das comunidades envolvidas na implementação de 
projetos públicos. 
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Portal 

Atividades 

Atividades 

Atividades 

Portal 

Portal 

P
ro
ce
ss
o
s 
d
e 
G
ov
e
rn
an

ça
 

M
e
to
d
o
lo
g
ia
 P
le
n
a
 



PM World Journal 

Vol. III, edição VII – julho de 2014 

www.pmworldjournal.net 

p-Government – A Framework for Public Projects Management 

 (p-Governo - Um Sistema para Gestão de Projetos Públicos) 

de Stanislaw Gasik, PhD 

Artigo em destaque 

 

© 2014 Stanislaw Gasik www.pmworldlibrary.net Página 11 de 27 

 

Normas de gestão de projeto podem ser tratadas como uma fonte de conhecimento sobre gestão de projetos. Normas na 
área de gestão de projetos não são usadas diretamente como metodologias. Instituições públicas usam as normas como 
fontes de conhecimento necessário para desenvolver suas metodologias de gestão de projeto. 

Normas nacionais em geral lidam com o conhecimento necessário para a gestão de projetos individuais (p.ex., PMBOK 
® Guide, PMI 2013; Prince 2 ®, OGC 2009). Além dessas normas gerais, existe uma norma pertinente apenas à gestão 
de projetos públicos. Esta é a extensão de governo do PMBOK ® Guide do Project Management Institute (PMI 2006). 
Esta norma leva em conta características específicas de projetos do setor público, como a dependência dos complexos 
regulamentos no setor, a responsabilidade dos membros da equipe de projeto perante as comunidades que são relevantes 
para projetos de interesse público, ou a utilização dos recursos públicos. 

Troca de Conhecimentos em Gestão de Projetos Públicos 

Conhecimentos sobre gestão de projetos estão sendo promovidos de várias formas por instituições públicas. A coleção 
de técnicas baseadas em abordagem social para gestão de projetos inclui reuniões (PSPMF 2013), conferências 
(Expotrade 2013) e seminários preparatórios (IPMD Índia 2013) para gerentes de projeto do setor público, no qual 
podem estabelecer contatos e trocar conhecimentos. Tais eventos também proporcionam um fórum para o intercâmbio 
de conhecimento entre os setores público e privado. 

As técnicas com base na codificação de conhecimento incluem execução de portais web que permitam intercâmbio de 
conhecimentos entre os gerentes de projetos públicos (p.ex., NYS Forum 2013) e portais web contendo as melhores 
práticas e conhecimentos adquiridos com os projetos (VITA Virgínia 2013b). Sites descrevendo métodos de gestão de 
projetos públicos especificamente voltados para gerentes de projeto, proprietários, patrocinadores ou membros de 
equipe de projeto público (DTMB Michigan 2013) são mantidos. Instituições públicas executando listas de discussão 
dedicadas à gestão de projetos públicos (OEG Tasmânia 2013). 

Escolaridade e Treinamento 

Aumentar o nível de conhecimento em gestão de projetos públicos entre as pessoas envolvidas em tais projetos é uma 
forma de gestão de conhecimento. No nível mais avançado de educação, são realizados estudos de gestão de projetos 
públicos (Universidade de Oxford 2012). 

As instituições envolvidas na implementação de projetos públicos designam o desenvolvimento profissional de seus 
empregados como seu objetivo estatutário (p.ex., ITSD Missouri 2013b; Índia IPMD 2013). Elas fornecem treinamento 
em gestão de projetos públicos. O Departamento de Transportes do Estado de Washington mantém a Academia de 
Gestão de Projetos (WSDOT Washington 2013b). Treinamento abrangente para gerentes de projeto, incluindo os 
conceitos básicos, soft skills e tópicos avançados é realizado no estado de Michigan (DTMB Michigan 2013). O 
treinamento é fornecido tanto no modelo tradicional (p.ex., EPMO Vermont 2013; IPMD Índia 2013) e no modelo de 
aprendizagem eletrônica (WSDOT Washington 2013). 
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Informações sobre Projetos 

Projetos públicos geralmente têm várias partes interessadas: administração, empreiteiras e, acima de tudo, as 
comunidades de unidades administrativas para as quais são implementados. Devido ao grande número de partes 
interessadas, é importante fornecer canais eficientes e facilmente acessíveis de transferência de informação entre 
executores de projetos e outras partes interessadas. Para coletar essas informações, são mantidos repositórios de 
informações sobre projetos públicos (p.ex., EPMO Vermont 2013). 

Ferramentas da Internet são usadas como ferramentas de comunicação. No caso mais simples, são publicados somente 
os dados de identificação do projeto (p.ex., DTPR Alasca 2013). Os portais também contêm dados sobre grandes 
projetos, seus relatórios anuais (MPA UK 2013) e informações sobre a situação do projeto (p.ex., POCD Califórnia 
2013; VAT Vermont 2013). Portais podem ser uma fonte de conhecimento sobre contratos em perspectiva para 
subcontratantes (p.ex., MeO Sakatchewan 2013), bem como sobre contratos adjudicados e executados (p.ex., MPMO 
Canadá 2013b). 

Atores 

Os principais atores envolvidos na implementação de projetos públicos, além dos Escritórios de Gestão de Projetos 
Públicos, são os gerentes de projeto e as empresas externas implementadoras de projetos. Instituições públicas 
incorporam tais entidades em projetos de várias maneiras. 

Gestão de Contratos 

A inclusão de partes interessadas externas na implementação de projetos públicos baseia-se na regulamentação jurídica 
existente sobre contratações públicas (p.ex., o Presidente da República Popular da China 2011). Tais regulamentos 
geralmente definem as regras gerais de conduta para a celebração e execução de contratos celebrados entre uma parte 
pública e uma parte privada, não apenas na área de implementação de projetos públicos. Estes regulamentos constituem 
um sistema jurídico complexo e sua análise detalhada ultrapassa o escopo deste estudo. 

Escritórios de Gestão de Projetos Públicos prestam serviços de gestão de contrato. Contratos são planejados, licitações 
são organizadas, contratos são implementados, é prestada assistência na resolução de litígios (PS NSW 2013; PM 
Missouri 2013). 

Empresas Qualificadas 

Os requisitos a serem cumpridos pelas empresas encarregadas de implementar projetos públicos são definidos para 
facilitar a gestão de contratos através da contratação de sua execução apenas para empresas qualificadas. Tais requisitos 
dizem respeito a experiência e as características da empresa – nesse caso estamos lidando com a qualificação direta – 
ou eles especificam as certificações exigidas das empresas encarregadas de implementar projetos públicos – uma 
abordagem que eu chamo de qualificação indireta. Para inserir diretamente o registro de fornecedores qualificados, as 
empresas devem fornecer provas de ter pessoal gerencial qualificado, experiência na implementação de projetos e de 
boa situação financeira (DB Hong Kong 2013). A condição de qualificação indireta (DoFD Austrália 2012) é atendida 
mediante a posse de certificação CMMI® (SEI 2006), ou OPM3 ® (PMI 2008), ou P3M3 ® (OGC 2010). Baseado em 
requisitos definidos direta ou indiretamente, registros de empreiteiras qualificadas para projetos públicos são mantidos 
(PM Missouri 2013; DoFD Austrália 2012). 
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Gerentes de Projetos Qualificados 

Além de empresas, gerentes de projeto têm influência significativa em projetos públicos. Também para eles, assim 
como para as empresas, são formulados requisitos pertinentes. Em alguns países, apenas as pessoas que preencham 
estes requisitos podem gerenciar projetos públicos. 

Requisitos para gerentes de projeto público normalmente concentram-se em três áreas: habilidades de gerenciamento 
geral do projeto, habilidades específicas necessárias para gerenciar projetos públicos (p.ex., conhecimento dos 
regulamentos aplicáveis) e conhecimento das realidades locais. 

Ter um certificado emitido por uma entidade reconhecida (como PMP ® do Project Management Institute) pode ser a 
base para o reconhecimento como um gerente de projeto qualificado (Darlymple 2011; PMO Maine, 2013). 

Os certificados que qualificam para conduzir projetos públicos também são emitidos após a conclusão de treinamento 
organizado em um determinado país (p.ex., PAI Irlanda 2013; DTMB Michigan 2013b). Uma exigência mais avançada 
é a conclusão de estudos de gestão de projetos públicos (Universidade de Oxford 2012). 

São formulados critérios que devem ser atendidos por gerentes de projetos públicos (VITA Virgínia 2011). Esses 
critérios podem incluir, por exemplo, a capacidade de identificar o produtos e serviços de projeto, ou a capacidade de 
desenvolver e implementar um plano de projeto (OPM 2013). 

Desenvolvimento de Sistemas de Gestão de Projetos Públicos 

Qual é o estado alvo desejado de gestão de projetos públicos? Os países que desejam otimizar os benefícios obtidos de 
projetos públicos definem claramente seus objetivos estratégicos nesta área e preparam planos em conformidade com 
esses objetivos. 

Os objetivos e métodos de desenvolvimento de sistemas de gestão de projetos públicos são definidos em diferentes 
maneiras em diferentes países. O caminho futuro do desenvolvimento para gestão de projetos pode ser determinado com 
base nos resultados de pesquisas de satisfação do cliente sobre esses serviços (Mays e Bromead 2012), bem como em 
auditorias de gestão de projetos públicos (ANAO 2011). Na maioria dos países, tais estratégias são elaboradas com base 
em análise de sistemas de gestão de projetos públicos, muitas vezes no contexto mais amplo do desenvolvimento 
estratégico do país (p.ex., Brewer et al. 2013). 

As seguintes perspectivas de desenvolvimento para sistemas de gestão de projetos públicos podem ser definidas: 
objetivos gerais, objetivos de negócios, objetivos de gestão, objetivos operacionais e objetivos relacionados ao 
conhecimento. 

Objetivos Gerais 

Os objetivos gerais podem incluir uma recomendação que uma estratégia de gestão de projetos públicos seja 
desenvolvida (ANAO 2011). Reforçar o caminho nacional de gestão de projetos e programas públicos (Brewer et al. 
2013), aumentar a capacidade de implementar projetos ICT (DoF Austrália 2011), ou desenvolver e simplificar 
processos e diretrizes para gestão de projetos públicos (TBCS 2010) podem ser tratados como objetivos estratégicos 
bastante genéricos. 
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Objetivos de Negócios 

No grupo dos objetivos de negócios, incluo o objetivo do planejamento de gestão de projetos públicos de uma forma 
que garanta os mais altos valores de retorno possíveis (WSDOT Washington 2013 c). Projetos devem estar relacionados 
com a estratégia do país (UTI Maine 2004). Este grupo também inclui a realização do resultado desejado de projetos e 
programas, ao mesmo tempo limitando seus riscos para as partes interessadas e os contribuintes (TBCS 2010). Projetos 
devem ser implementados de uma maneira que atinja os objetivos de prazo e orçamento (OCIO Washington 2011; OIT 
Maine 2009; TBC 2010). 

Objetivos de Gerenciamento 

O maior grupo de objetivos de gestão de projetos públicos está relacionado aos métodos de implementação do projeto. 
As melhorias deverão ser direcionadas às várias fases, como planejamento (ANAO 2011; EPMO Kansas 2008b) e 
encerramento de projetos (EPMO Kansas 2008b). 

Os projetos devem ser implementados de maneira transparente para suas partes interessadas (Brewer et al. 2013). 
Relatórios sobre a implementação de projetos públicos devem ser disponibilizados ao público (Cabinet Office 2013). 
Documentação e relatórios devem ser simplificados (Brewer et al. 2013; Mays e Bromead 2012). Projetos devem 
gerenciar risco, configuração (EPMO Kansas 2008b) e contratos (OCIO Washington 2011; OIT Maine 2009). 

Objetivos Operacionais 

No grupo de objetivos operacionais, incluo aqueles objetivos que requerem a implementação de soluções 
organizacionais específicas, tais como a criação de uma instituição acadêmica para ensinar gerentes de projeto público 
(Universidade de Oxford 2012), a criação de uma Autoridade de Grandes Projetos, ou o plano para a definição do 
portfólio de grandes projetos, cuja execução será reportada diretamente ao governo (Cabinet Office 2013). 

Objetivos Relacionados ao Conhecimento 

O grupo de objetivos relacionados à gestão do conhecimentos inclui um plano para transmitir conhecimentos sobre 
gestão de projetos, por exemplo, através da implementação de treinamento (Mays e Bromead 2012; OIT Maine 2009) 
ou a promoção de modelos de gestão de conhecimentos (Mays e Bromead 2012). Devem ser elaboradas recomendações 
para a coleta de conhecimentos desenvolvidos em projetos com a finalidade de sua reutilização no futuro (ANAO, 
2011). O desenvolvimento do conhecimento de gestão de projetos públicos pode decorrer das atividades de equipes 
especialmente criadas (p.ex., NTNU 2013). 

Resumo e Conclusões 

Muitos países possuem práticas de gestão de projetos públicos, que aplicam sistematicamente. Estas práticas podem ser 
agrupadas em seis áreas funcionais bem definidas e inter-relacionadas. 

A área de gestão de portfólio de projetos públicos abrange a identificação e manutenção de um conjunto de projetos que 
estão sendo executados. Projetos podem ser iniciados com base numa estratégia operando em uma área específica, ou 
como resultado de uma situação de emergência que interrompe a execução da estratégia, que exige intervenção pela 
administração pública. A Gestão de portfólio é apoiada por atividades de Escritórios de Gestão de Projetos Públicos. 
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A área organizacional inclui estruturas envolvidas na implementação de projetos públicos. Os mais importantes deles 
são os Escritórios de Gestão de Projetos Públicos. Estes escritórios apoiam e auxiliam outras agências na 
implementação de projetos públicos. PPMOs apoiam a implementação de projetos públicos diretamente: eles 
implementam projetos pelos próprios projetos, eles proveem pessoal de gestão para um projeto, eles prestam serviços 
especializados de gestão de projetos (p.ex., gestão de riscos, elaboração de planos de projeto). Eles podem também 
coordenar projetos entre autoridades públicas, bem como facilitar a sua implementação. PPMOs monitorarm e 
supervisionam a implementação de projetos públicos em nome de outras unidades de governo. PPMOs também definem 
e desenvolvem metodologias de gestão de projeto, promovem a gestão do projeto e mantém ferramentas de gestão de 
projetos. Também existem órgãos cujo objetivo é fornecer consultoria na área de sistemas de implementação de projetos 
públicos (Grupos Consultivos). Esta área também inclui avaliação e desenvolvimento de maturidade da administração 
pública na disciplina de gestão de projetos. 

A área de governança e metodologias inclui atividades relacionadas com a gestão de métodos de implementação de 
projetos públicos. A maneira mais geral e madura de gerenciá-las são os sistemas nacionais de implementação de 
projetos públicos. Para que as atividades de projetos públicos sejam implementadas, os processos de governança são 
definidos e executados. Em determinados pontos, elas testam se o projeto é compatível com a sua justificativa de 
negócios e se o projeto poderá trazer os benefícios esperados. Processos de governança são complementados por 
metodologias de gestão de projeto que definem processos e atividades necessários para a execução de projetos. 

A área de gestão de conhecimento abrange atividades relacionadas à geração, coleta e distribuição de conhecimento e 
informações sobre o projeto público. Conhecimento pode ser preservado na forma de normas. Organização de 
conferências e outros fóruns para contatos na comunidade envolvida na implementação de projetos públicos é uma 
ferramenta para troca de conhecimentos sobre gestão de projetos públicos. Conhecimento é transmitido para os gerentes 
de projeto em programas de treinamento. Uma função especialmente importante dos projetos públicos é a de informar 
as partes interessadas sobre projetos, o que normalmente é feito pela manutenção de repositórios e portais web de tais 
projetos. 

A área de atores envolvidos na execução de projetos públicos compreende as atividades de empresas e gestores 
envolvidos na gestão de projetos públicos. A assinatura e implementação de contratos para execução de projetos 
públicos é regida por leis locais relevantes. São mantidos registros de empresas qualificadas e gestores autorizados a 
gerenciar projetos públicos. 

A área de desenvolvimento de gestão de projetos públicos inclui o desenvolvimento de estratégias e planos para gestão 
de projeto, visto como uma ferramenta a ser utilizada para alcançar os objetivos da administração pública. Existem 
vários tipos de objetivos no desenvolvimento de sistemas de implementação de projetos públicos: geral, de negócios, de 
gestão, operacional e objetivos relacionados ao conhecimento. 

Um conjunto de práticas de gestão de projetos públicos é determinado pelas necessidades de cada país. A 
implementação de soluções nesta área deve ser realizada como um projeto, em cuja primeira fase as necessidades de 
sistemas de gestão de projetos públicos são definidas em detalhes. O resultado desta análise constitui uma base para 
definir um conjunto de ações que conduzirão a administração pública ao estado desejado de gestão de projetos públicos. 

A estrutura de gestão de projetos públicos é mostrada na Figura 3. 
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Figura 3. Uma estrutura de gestão de projetos públicos 

 

Um governo que regularmente realiza atividades em todas estas áreas pode efetivamente atingir seus objetivos, em 
particular aqueles atendidos diretamente pela implementação do projeto (p.ex., construção de estradas) e aqueles 
relacionados com a transformação de modos de ação de tal forma que objetivos estatutários sejam mais bem 
implementados. Tal governo é um governo baseado na realização dos projetos. Eu o chamarei de p-governo. 

Recomendações chaves para a criação de p-governos, baseado nos resultados deste trabalho, podem ser formuladas da 
seguinte maneira: 

1. Definir e implementar regras para gestão de portfólio de projetos públicos 

2. Organizar instituições de apoio à gestão de projetos públicos 

3. Definir e implementar os processos de governança e metodologias de gestão de projeto 

4. Criar mecanismos de projetos públicos, gestão do conhecimentos, incluindo os de informar aos participantes 
do projeto 

5. Criar um ambiente de atores envolvidos na implementação de projetos públicos 

6. Definir e implementar a estratégia para o desenvolvimento de sistemas de gestão de projetos públicos 

Os resultados deste artigo podem ser utilizados por administrações públicas para estudar e melhorar métodos e formas 
de gerenciamento de projetos públicos. 

Do ponto de vista teórico, o artigo descreve a primeira tentativa de sistematizar toda a área de gestão de projetos 
públicos. Ele se concentra não apenas nos processos de gestão de projetos públicos, mas em todos os seus ambientes. 
Os resultados deste artigo podem ser usados para estabelecer os fundamentos do domínio de Gestão Comparativa de 
Projetos Públicos (CPPM). Este será um subdomínio bem definido de administração pública comparada (CPA, p.ex., 
Jreisat 2011; Heady 2001). 
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"CPA é um campo explicativo interdisciplinar, intercultural e aplicado de estudo que realiza investigações transculturais 
visando fornecer soluções antecipadas para problemas de gestão e desenvolver mais as tecnologias de gestão (...) sob 
muitos aspectos, CPA tem a ver com a identificação de "melhores práticas" que promovam os processos e estruturas 
organizacionais mais desejáveis. Este objetivo idealista envolve encontrar padrões funcionais de organização e gestão 
que sejam transferíveis de um sistema para outro" (O'Connor 2014). Portanto, CPPM será este subdomínio da CPA que 
lida com um domínio tão importante da administração pública como é a gestão de projetos públicos. CPPM pode 
contribuir significativamente para o desenvolvimento econômico de muitos países menos desenvolvidos, já que projetos 
são apenas uma das principais ferramentas de tal desenvolvimento. 
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